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portanto, favorável à produção de habita­
ção subsidiada, adequada às necessida­
des sociais. produzida por meios técnicos 
disponíveis sem ulílizar o trabalho dos 
usuários. 

Um dos argumentos básicos em delesa 
dos programas alternativos de habllação 
popular é o de que têm um cus10 infer,or 
aos programas convencionais de conslru• 
ção de moradias, oferecendo, deste modo. 
maiores possibilidades de atendimento a 
sua demanda. O menor cus10 se deve a 
conjugação de fatores. destacando-se: 2 
redução do tamanho da unidade habita• 
cional (geralmente o que se oferece en. 
experiências de lotes urbanizados é uma 
unidade embrião a ser expandida pelos 
próprios moradores); o rebaixamento da 
qualidade da habitação: a redução do cuslc 
de produção da habitação pela eliminacãe, 
dos lucros da construção e da comercia­
lização das unidades habitacionais de em• 
presas construtoras e agéneias hab1tac10• 
nais: a redução (de 15 a 30%) do custo 
de produção da habitação pelo uso de tra­
balho não-remunerado das famílias. Esle 
conjunto de vantagens levaria a uma ~re­
dução de unidades habitacionais em nú­
mero bem superior ao dos sistemas con• 
vencionais, permitindo. ainda. maximiza~ 
os recursos do setor público, que costu · 
mam ser escassos e insulicientes para 
atender à demanda popular potencial. 

Apesar das vantagens dos programas 
habitacionais allemalivos em relação aos 
convencionais, eles tém recebido muita s 
criticas pelo fato de terem criado situacões 
e problemas totalmente imprevistos óelos 
formuladores e lmplemenladores dos vá­
rios projetos. tanto nos aspectos instiiucio­
nais e administrativos quanto nos de inser­
ção e participação da população interes­
sada. Além aisso. os programas alierna• 
t,vos não atenderam aos p11ncipais ob1e­
uvos da política social. Os espaços onoe 
os programas !oram lmplanlados se valori· 
zaram sem lograr beneficiar os segmenics 
populacionais mais necessitados. Tanto 
nos projetos de lote urbanizado como nos 
de legalização e urbanização de áreas i;,re ­
cárias. os mais pobres acabaram ficando 
de fora, seja poroue não toram capazes 
de arcar com os custos da panlcipação nos 
programas, seja porque não conseguiram 
resistir às forças de mercado que se fazem 
presentes . 
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FIXAÇÃO NA ZONA 
RURAL 

Os fatos da vida es!~'l d~,,,onstra;id: 
que o enfrentamento da questão hab,ra­
cional, principalmente r.os grandes cer.tros 
urb_anos. requer a adoção de medidas oern 
mais amplas do que aquelas preconizadas 
pelos programas alternativos de habliação 
popular Estas medidas seriam voltaClas 
para a lixação do homem do campo na 
zona rural, para o desenvolvimento de ci • 
~ades de médio porte nas regiões metropo­
litanas capazes de absorver a população 
mrgr_ante da zona rural, para a adoção de 
polftrcas tnbutárias e de aquisição de terras 
nos grandes centros urbanos, objetivando 
o crescimento ordenado das cidades e. Ji . 
nalmente. a recuperação da capacidade f, . 
nanaiira da União, estados e municípios 
que propicie os recursos necessários à rm, 
plementaçáo de programas habitaclona,s 
consistentes. 

A fixação do homem do campo na zona 
rural requer, de um lado, a realização de 
uma reforma agrária eficaz que. além de 
propiciar o acesso à terra. ofereça crédiro 
e assistência técnica aos trabalhadores ru ­
rais, objetivando o aumento da produção 
agrícola. De oulro lado, é impresclndivel 
a desconcemração das atividades econó­
micas do País nos grandes centros urba­
nos com a adoção de pollticas de aesenvol• 
vimento regional que objetivem a impla­
nação de novos pólos econômicos. Neste 
sentido, é um imperativo a concessão de 
facilidades Institucionais e fiscais, além de 
financiamentos especiais. 

O desenvolvimento de cidades de mé­
dio porte nas regiões metropolitanas do 
Pafs devena fazer oarte da políllca de des­
concentração das alividades econômicas 
do Pafs. Nessas cidades de médio pone 
deveriam ser implantadas estruluras de 
serviços e de produção que sejam capazes 
de manter suas populações, além de atrair 
mlgrantes que em outras circunstancias se 
deslocariam para as grandes cidades. Me• 
canismos Institucionais. fiscais e financei­
ros deveriam ser estabelecidos para re~ . 
paldar todas as ações nesla direcão. 

A adoção de polilicas tributárias e de 
aquisição de terras associadas à regula­
mentação do uso do solo constitui um ,m, 
perativo nos municípios onde o esforço de 
programas habitacionais se tornou uma 
grande exigência. Está provado que só 
com planos diretores , códigos de conslru• 
çáo e leis de uso e ocupação do solo urba­
no os municipios não exercerão o controle 
efetivo do uso da terra. comprometendo, 
desta forma, a implementação de progra• 
mas haMadonais. 

.---... ; • t...:.f, 

,).O. o~ 
PREFEITURA " 
DE SALVADOR 
TRABAUiANDO PARA Y0ct 

6ECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 60Ci.i_ 

A recuperação da capacidade li nane~ • 
ra da União, estados e munrcipios é a CO"· 
dlção "slne qua non" será possível ac~­
tar-se nenhum plano consistente de des­
concentração económica dos grandes cen• 
tros urbanos do País nem viabilizar progra­
mas habitacionais que sejam capazes de 
eliminar ou reduzir o déficit de habttações 
existentes no Brasil. Esta recuperação so 
será possível com a retomada do desenvo•­
vimento nacional do qual resulte a eleva­
ção dos nlvels de emprego e renda. 
• Femsndo Alcoforado é presidente do Clu­
be de Engenharia da Ba,'lia. 


